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Resumo

O presente trabalho teve como objetivo analisar a política pública de esporte e lazer desenvolvida nos espaços e equipamentos públicos sob responsabilidade da Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Maranhão. Para tanto, por meio de pesquisa documental aliada à empírica, dentro das abordagens qualitativa e quantitativa, realizou-se a análise de conteúdo. Os resultados apontam notáveis fragilidades da referida política revelando um planejamento descomprometido com a redução desigualdades sociais e uma execução marcada pela desresponsabilização do Poder Público.
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Abstract

This study aimed to analyze the public policy of sport and leisure implemented in the public spaces and facilities under the responsibility of the State Secretariat of Sport and Leisure of Maranhão. To this end, through documentary research combined with empirical research, within the qualitative and quantitative approaches, content analysis was carried out. The results point to notable weaknesses in the aforementioned policy, revealing a planning uncommitted to reducing social inequalities and an execution marked by the lack of accountability of the Public Power.
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1
INTRODUÇÃO

Os estudos das Políticas Públicas de Esporte no Brasil na contemporaneidade destacam como marco histórico a sua garantia pela Constituição Federal (CF) de 1988, na qual o Estado brasileiro assume legalmente a responsabilidade de promover o esporte como dever do poder público e como direito de cidadania.
Todavia, mesmo após o reconhecimento do esporte como direito social por essa Constituição, observa-se que a consolidação de políticas públicas voltadas para esse campo ainda se reduz à construção de equipamentos — muitas vezes deslocados das necessidades locais —, ou mesmo na promoção de eventos pontuais em detrimento da formulação de diretrizes estruturantes que contemplem um plano de gestão baseado em evidências contextuais.
Nesse sentido, a problematização central deste estudo reside na necessidade de responder sobre qual é o papel da Secretaria de Estado do Esporte e Lazer do Maranhão (SEDEL/MA) na promoção de políticas públicas direcionadas à universalização do direito ao esporte e lazer nos espaços e equipamentos que estão sob sua responsabilidade. Para tanto, parte-se do pressuposto de que os espaços e equipamentos esportivos de lazer refletem a materialidade das escolhas políticas adotadas pelo gestor da pasta e que a criação desses logradouros, a distribuição e, sobretudo, as condições de uso expressam disputas, ausências e prioridade da gestão estadual.

O objetivo desta investigação, nesse contexto, foi analisar os espaços e equipamentos públicas esportivos de lazer sob a gestão da SEDEL/MA no município de São Luís, tomando por base nove indicadores analíticos: distribuição, conservação/manutenção, segurança, acesso, acessibilidade, programas, projetos e profissionais. 
A metodologia adotada articulou abordagens quantitativas e qualitativas de coleta e análise de dados, com aplicação de questionários a usuários e administradores, entrevistas semiestruturada com o gestor da pasta, observação direta e análise documental, que incluiu os relatórios de atividades, o ofício enviado pela Secretaria, informando a relação das praças e equipamentos públicos esportivos sob sua responsabilidade e os Planos Plurianuais (PPA). 
Para o tratamento dos dados, elegeu-se a análise de conteúdo (Bardin, 2016) guiada pela triangulação entre o “escrito” (documentos oficiais), o “dito” (discursos do gestor e administradores dos espaços) e o “feito” (realidade empírica observada). Buscou-se a partir desse modelo analítico contrastar as informações oficiais com as percepções dos envolvidos e a realidade observada, revelando as lacunas e desafios na implementação dessas políticas.
2
RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os espaços e equipamentos de lazer esportivo assumem um lugar importante nas políticas públicas para o convívio social, os quais têm se difundido pelo Brasil, ampliando as possibilidades de ações e programas, oferecendo à sociedade serviços relacionados aos interesses físico-esportivos.
Não por acaso, a forma como esses espaços e equipamentos se encontram distribuídos nas cidades é condição sine qua non para a implementação de políticas que busquem garantir o direito ao lazer esportivo, como também possibilitar uma maior apropriação deles por diversos segmentos da sociedade. 

Nesta pesquisa, a identificação da distribuição dos espaços e equipamentos se deu por meio de documentação oficial fornecida pela SEDEL/MA. Para o mapeamento, utilizou-se a geolocalização via Google Maps Pró®, a visita in loco e o rastreamento pelo sistema de coordenadas. A partir dos critérios de inclusão e exclusão previamente adotadas, dos 13 (treze) espaços e equipamentos informados pela Secretaria (1. Estádio João Castelo - Castelão; 2. Ginásio Paulo Leite; 3. Pista de Kart João Salem; 4. Pista de Atletismo Prof. Furtado; 5. Pista de Skate; 6. Parque Aquático; 7. Ginásio Georgiana Pflueger - Castelinho; 8. Ginásio Manoel Trajano; 9. Quadras no Complexo Canhoteiro; 10. Ginásio Guioberto Alves; 11. Ginásio Rubem Goulart; 12. Ginásio Costa Rodrigues; e 13. Campo de Futebol Waldermilson Pena), 04 (quatro) ficaram de fora do estudo (1. Pista e Skate; 2. Parque Aquático; 3. Ginásio Georgiana Pflueger – Castelinho; e 4. Quadras no Complexo Canhoteiro.)
Para a análise dos mapas utilizou-se o geoprocessamento, uma técnica de análise que considera as informações geográficas dos espaços, ou seja, latitude e longitude, para que sejam compreendidas sua localização no mapa (Barcellos; Bastos, 1996). A análise dos mapas por georreferenciamento revelou que todos os espaços sob responsabilidade da SEDEL/MA, localizados dentro dos limites administrativos da cidade de São Luís, estão concentrados em área urbana, especialmente em bairros com maior densidade populacional, como: Barreto, Bairro de Fátima e Centro, com o bairro do Barreto obtendo a maior concentração, de 8 (oito) em um total de 13 (treze) dos espaços da SEDEL/MA. 
De forma sintética, os dados evidenciam que alguns bairros não possuem nenhum espaço público de lazer esportivo de responsabilidade da SEDEL/MA, ao passo que outros apresentam uma visível concentração, configurando uma distribuição desigual dos espaços públicos. Essa realidade reflete a inação do poder público estadual em promover uma política de planejamento territorial equitativa e inclusiva, que busque um replanejamento censitário para oferta de novos espaços públicos de esporte, corroborando os apontamentos de diversos estudos que tratam das desigualdades no acesso ao lazer e ao esporte em contextos urbanos (Ungheri; Medina; Pereira, 2022; Sousa; Antunes, 2009;)
A análise dos indicadores que versam sobre a “conservação/manutenção” e “segurança” articulados com às dimensões do “escrito”, o “dito” e o “feito”, revela um cenário marcado por contradições entre o que é formalmente planejado, o que foi declarado pelos gestores e o que é efetivamente observado pelos pesquisadores e percebido pela população.
Embora os documentos oficiais da SEDEL/MA — como os Relatórios de Atividades e os PPA de 2013 a 2019 — mencionem ações voltadas à construção, ampliação, reforma e modernização das instalações esportivas, com previsão orçamentária específica para tais fins, verifica-se que, na prática, o poder público frequentemente falha na administração e conservação desses espaços, não os priorizando na agenda política, o que leva ao sucateamento e descaso. 
O gestor, ao ser entrevistado, reconhece que a dificuldade maior não está na execução das obras, mas sim em sua manutenção (considerada onerosa), além de apontar a falta de colaboração da população como agravante do problema. Cabe mencionar que a limpeza e a conservação são terceirizadas, estando sob a responsabilidade de duas empresas contratadas para assegurar a qualidade e continuidade do serviço

Possivelmente por esse motivo, a maioria dos administradores dos espaços afirma que que os indicadores de conservação e segurança estão adequados ou relativamente adequados. Essa percepção é parcialmente corroborada pela observação direta, que identificou a maior parte dos equipamentos em condições classificadas como “boas” ou “ótimas”, com exceção da Pista de Atletismo, avaliada como “ruim”. Entretanto, essa condição, embora possa estar relacionado à existência de recursos financeiros previamente alocados, não se distribui de forma equânime em toda cidade. 
A percepção dos usuários também ajuda a esclarecer esse cenário. Dentre os 54 entrevistados, 50% afirmaram que os espaços precisam de algum tipo de reforma, ao passo que 77,7% consideram a limpeza adequada. Tais dados, dialogando com as pesquisas de Tschoke e Rechia (2012) e Faria, Santana e Rosa (2017), reforçam a existência de uma realidade ambígua, em que há avanços localizados, mas também persistem demandas importantes, especialmente quando se considera a oferta de espaços e equipamentos esportivo de lazer na totalidade do município de São Luís.
Nessa perspectiva, a segurança pública também se apresenta como uma variável importante, uma vez que espaços e equipamentos públicos mais seguros podem possibilitar e incentivar a prática de atividades físicas pela população. Silva, Petroski e Reis (2009), buscando identificar as barreiras e facilitadores para atividade física em usuários de um parque público do Paraná, apontam a segurança pública como um fator estimulador para o lazer esportivo, que, inclusive, independente de outras variáveis sociodemográficas. 
Não obstante, apesar da relevância desse indicador, observa-se que ele tem sido tratado de forma secundária, configurando-se como uma dimensão frequentemente negligenciada. A análise dos documentos oficiais revela a ausência de metas, ações ou planos de gestão voltados à consolidação de uma política estruturada nesse campo. 
Tal percepção é parcialmente contestada pelo Gestor, que afirma haver segurança armada pública e privada disponível 24 horas por dia via empresa terceirizada. Tal afirmação, paradoxalmente, evidencia a não efetiva presença do Estado nesses logradouros, uma vez que a proteção é delegada a agentes externos. Ademais, como estratégia para minimizar o vandalismo e a ação de indivíduos mal-intencionados, o Gestor aponta a cessão dos espaços à comunidade como uma alternativa para garantir a segurança e evitar a ociosidade. Essa prática, porém, pode ser interpretada como um indício de transferência da responsabilidade pública as comunidades locais, sinalizando uma possível tentativa de institucionalização dessa lógica. 
Por outro lado, embora os administradores afirmem que a maioria dos espaços conta com segurança adequada — à exceção do Complexo Esportivo Waldemilson Pena —, aproximadamente 36% dos usuários relataram a inexistência de segurança nos mesmos locais avaliados positivamente pelos administradores. Esse dado revela uma discrepância perceptiva entre os diferentes sujeitos envolvidos, sinalizando uma ausência de consenso.
No que se refere aos indicadores “acesso” e “acessibilidade”, analisados a partir das dimensões do “escrito”, do “dito” e do “feito”, os dados revelam uma perspectiva limitada da Secretaria quanto à garantia do acesso pleno aos logradouros, tendo em vista, principalmente, a distribuição não democrática desses espaços. Além disso, a ausência de um plano de gestão, aliada ao desconhecimento do gestor e à falta de financiamento específico para a pasta, contribui para o cenário restrito em que esses espaços se encontram no que diz respeito tanto ao acesso quanto à acessibilidade.
Assim, de modo semelhante ao verificado no indicador “segurança”, os documentos oficiais da SEDEL/MA, em sua maioria, não estabelecem metas, ações específicas ou planos de gestão voltados a essas dimensões. No caso do indicador “acessibilidade”, observa-se que os relatórios de atividades mencionam ações voltadas a cadeirantes, porém sem considerar os aspectos físico-estruturais como mediadores fundamentais para a sua efetivação, o que compromete a integralidade dessas iniciativas.
Ao se analisar especificamente o indicador “acesso”, com foco na gratuidade ou não para uso dos espaços sob a responsabilidade da SEDEL/MA, observa-se, a partir do “dito”, que a regra geral é o acesso gratuito à maioria dos logradouros. A única exceção identificada é o Estádio Castelão, onde há a cobrança de ingresso em dias de jogos, o que é comprovado a partir da observação direta e a percepção dos usuários, com a maioria deles (74%) informando que não há cobrança de taxa para a utilização dos espaços.
Quanto as condições de acessibilidade, o dirigente da pasta reconhece a importância do tema e afirma que há esforços em curso para adequar os espaços públicos a essa demanda, embora haja uma preocupação central com a estrutura física dos logradouros para o acesso a cadeirantes, desconsiderando outros tipos de deficiência. Tal afirmação é, em parte, confirmada tanto pela observação direta quanto pela percepção dos usuários, entre os quais 68% consideram que os espaços e equipamentos públicos apresentam facilidade de acesso para pessoas com deficiência. 
Destaca-se, contudo, que persistem limitações importantes. A Pista de Atletismo e o Kartódromo Engenheiro João Sallem, por exemplo, destacam-se negativamente, por não possuírem banheiros adaptados nem rampas de acesso, evidenciando fragilidades infraestruturais e ausência de uma política sistemática de conservação com foco em acessibilidade.
Um ponto crítico nessa discussão diz respeito à mobilidade urbana. Embora os espaços e equipamentos públicos possam ser acessados por diferentes meios de transporte, a observação revelou que o acesso permanece favorável à população economicamente mais favorecida, uma vez que a maior parte dos usuários se desloca por meio de veículos próprios (carro ou moto). Esse cenário é reflexo da ausência de um planejamento adequado na distribuição territorial desses espaços, o que compromete o princípio da equidade no acesso.

Além disso, é necessário considerar a acessibilidade em sentido mais amplo, que envolve não apenas aspectos físicos, como rampas, sinalização adequada, piso tátil, banheiros adaptados e vagas exclusivas de estacionamento, mas também outras dimensões essenciais. Sassaki (2009), destaca que, além das barreiras arquitetônicas, a acessibilidade deve contemplar outras cinco esferas principais: a comunicacional, a metodológica, a instrumental, a programática e a atitudinal. A ausência de atenção a essas múltiplas dimensões compromete a efetiva inclusão das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida nos espaços públicos.
Sobre a relação entre os indicadores “programas”, “projetos” e “profissionais envolvidos” frente as dimensões do “escrito, “dito” e “feito”, observa-se também divergências entre o que é planejado (escrito) em termos de abrangência e a prioridade do “dito” e “feito”. 
Nesses termos, embora os documentos da SEDEL/MA indiquem o planejamento de atividades voltadas a diferentes faixas etárias, contemplando ações recreativas, artísticas e culturais, a análise das dimensões do “dito” e do “feito” revela uma centralidade excessiva nas práticas esportivas de alto rendimento. As ações têm sido direcionadas, prioritariamente, ao atendimento das demandas do sistema esportivo e das federações”, conforme reconhecido pelo próprio Gestor. Ademais, essa orientação é particularmente evidente na ênfase dada aos Jogos Escolares Maranhenses (JEM’s), que ocupam lugar de destaque na agenda da Secretaria. 
Em contrapartida, pontua-se que tal cenário confere uma contradição, pois, embora o Gestor afirme explicitamente que “as ações do poder público devem priorizar os projetos sociais”, demonstrando conhecimento da responsabilidade estatal no fomento à inclusão e à participação comunitária, na prática, a ocupação efetiva dos espaços esportivos tem privilegiado o esporte de alto rendimento. 
Nesse cenário, a cessão desses espaços para escolinhas de iniciação esportiva (futebol, handebol, ginástica) tem ocorrido de forma recorrente como uma estratégia informal para reduzir a sua ociosidade. Porém, atendendo a demandas pontuais da comunidade, essa prática não configura uma política estruturada, tampouco representa um compromisso sistematizado com a ampliação do acesso e da participação social nos espaços esportivos, distanciando-se da efetivação de uma política setorial que deva ser materializada por meio da realização de atividades sistemáticas (programas e projetos) e assistemáticas (eventos) (Marcellino et al., 2007).
Assim, acredita-se haver uma lacuna no âmbito da realização das atividades sistemáticas e regulares pelo poder público maranhense, sobretudo na perspectiva apontada pelo PNUD (2017, p. 30), quando demarca que “a prática das atividades físicas e esportivas é cada vez mais estimulada e percebida como um direito de todas as pessoas ao longo de toda a vida.” Por outro lado, o que se observa é que as atividades assistemáticas, sob a forma de eventos esportivos, têm adquirido centralidade na política estadual.

O cenário torna-se ainda mais complexo quando se considera a ausência de profissionais qualificados para orientar as atividades físico-desportivas nesses locais. A análise da estrutura organizacional da SEDEL/MA, com base nos dados do Portal da Transparência, evidencia a gravidade desse problema. Historicamente, a Secretaria nunca realizou concurso público para provimento de cargos efetivos na área, o que resultou em um quadro funcional predominantemente comissionado. Atualmente, a SEDEL/MA conta com 169 servidores, dos quais 54% ocupam cargos comissionados e apenas 46% possuem vínculo efetivo.

Um dos aspectos mais preocupantes é evidenciado na própria fala do gestor, ao afirmar que não há profissionais da Secretaria atuando diretamente nas escolinhas ou nas atividades desportivas, sendo estas conduzidas exclusivamente por voluntários ou prestadores de serviços. Além disso, conforme os documentos oficiais, entre os servidores efetivos, cerca de 30% a 40 % encontram-se afastados, seja por aposentadoria, ou por não terem retornado às atividades após a pandemia. 

Essa configuração administrativa compromete de forma significativa a continuidade das ações institucionais, especialmente diante das mudanças de governo, que acentuam a alta rotatividade do quadro funcional. O reflexo dessa fragilidade é percebido também por meio da avaliação dos usuários: 55% afirmam que não há acompanhamento profissional, seja por servidores públicos ou profissionais particulares, nas atividades físico-esportivas ofertas.

Como consequência, observa-se, por um lado, a descontinuidade de projetos e programas e, por outro, a qualidade dos serviços oferecidos comprometida, revelando a inoperância do Estado em consolidar uma política pública estruturada, permanente e capaz de atender às reais demandas da população relação ao esporte e lazer. 

Diante dessa visão política-esportiva restritiva presente no plano de gestão da SEDEL/MA, compreende-se que a política de esporte no Maranhão fica prejudicada frente a caraterização dada a sua configuração e abrangência (Athayde et al., 2022), especialmente no que diz respeito à necessidade da promoção de programas e projetos regularmente desenvolvidos pelo poder público nos seus espaços e equipamentos, como maneira de garantir o direito ao esporte e lazer no Estado.
3
CONCLUSÃO

Em face ao exposto, é possível concluir que a SEDEL/MA apresenta notáveis fragilidades no que tange o planejamento e a execução da política pública de lazer esportivo referente aos espaços e equipamentos por ela administrados na cidade de São Luís.

É perceptível a ausência de um planejamento comprometido com a redução das desigualdades sociais, seja na distribuição de espaços e equipamentos concentrada apenas na zona urbana – fazendo com que os moradores de bairros distantes enfrentem maiores desafios na mobilidade urbana para acessar tais espaços –, seja na acessibilidade de pessoas com limitações físicas e/ou sensoriais, pensada apenas na perspectiva de pessoas cadeirantes – inclusive existindo espaços que sequer possuem banheiros adaptados –, seja na oferta de atividades nesses espaços voltadas prioritariamente às atividades esportivas de alto rendimento – o que restringe bastante a possibilidade de participação de um maior número de pessoas de diferentes faixas etárias e variados níveis de aptidão física.
Outro ponto marcante desta análise é a constatação da falta de vínculo profissional direto com a Secretaria Estadual no que se refere aos prestadores de serviços que realizam a conservação, manutenção, segurança e até mesmo que dirigem atividades esportivas destes locais. Esta terceirização pode representar não apenas uma desresponsabilização do Poder Público, mas também uma fragmentação capaz de comprometer a função social do serviço público.
Mesmo com o amplo número de indicadores abordados no presente estudo, o debate sobre os espaços e equipamentos de lazer esportivo não se esgota, para melhor compreender essa política aponta-se como caminho possível novas análises que investiguem a articulação desta com o Terceiro Setor, com o enfoque do planejamento referente a grupos minoritários e com a influência das emendas parlamentares na democratização desta política.
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